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O processo, fartamente documentado e embasado em sélida experiéncia do SENAI,
além de reflexdes atualizadas sobre a questédo da flutuagao e das tendéncias do mercado de
trabalho e da evolugao tecnolégica da construgao civil, deu entrada em 1996 e foi analisado
pela SEMTEC/MEC em maio deste ano.

Em virtude das modificagdes da legislagdo e na iminéncia de novas orientagdes
curriculares sobre o ensino meédio e profissional, tivemos a prudéncia de aguardar alguns
meses para nao transformar o nosso voto num ato de curtissima duracao.

Entretanto, o ritmo das mudangas se acomodou a complexidade das discussodes e
decisdes, 0 que nos autorizou uma deliberacado apropriada aos periodos de transi¢cao. Nao
havendo ainda diretrizes curriculares definidas pelo Conselho Nacional de Educagéo, mas ja
na vigéncia da Lei n° 9.394/96 e do Decreto 2.208/97, julgamos possivel compatibilizar o
que nao fere seus dispositivos com o que restou de coerente com eles na normatizacao
curricular oriunda da Lei n° 5.692/71. Neste sentido emitimos nosso Voto.

II-VvOTO

A SEMTEC, através do Parecer 27/97, é favoravel a criagao da Habilitagcao de Técnico em
Construcédo Civil e contrario a criagdo das habilitacdes profissionais parciais nas
modalidades de Desenhista de Construgcao Civil e de Auxiliar Técnico de Obra. Nossa
concordancia € total com esta concluséao, por trés motivos:

a) E necessaria uma afirmacéo institucional da assim considerada “Habilitagéo Plena”
de Técnico em Construgao civil em nivel médio, ndo sé para atender a exigéncia
social e econbémica desta profissdo como para colocar no cenario da flexibilizacao
do trabalho uma nova opcéo articulada a terminalidade cidadd da Educacéao
Basica;

b) No momento em que passa a vigir o critério da modulacéo e das certificagbes
parciais ndo se justificam, a nosso ver, “habilitagbes parciais” que acentuam a
fragmentagao e o corporativismo ocupacional;
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c) Finalmente, fortalecer habilitacbes parciais € criar hierarquias e limites e néo
facilitar somas e integragoes.

A desejavel evolugdo da educacao profissional na perspectiva de eficiéncia
pedagogica, abertura para as crescentes possibilidades de trabalho criadas pela evolugao
tecnologica, como superacao de limites de emprego dados pela competitividade globalizada,
e de gestdo do processo educacional pelos seus atores e interessados - Estado,
empresarios e trabalhadores - indicara certamente os caminhos para o aperfeicoamento
desta habilitacdo e sua disseminagao por todo o pais, ndo s6 por iniciativa do SENAI como
principalmente pelos Poderes Publicos.

Nosso voto, portanto, € pela criagdo da Habilitagdo Profissional de Técnico em
Construcao Civil e pela desconsideracao das habilitacbes Parciais propostas.

Brasilia,04 maio de 1998

Conselheiro Jodo Monlevade - Relator

Il - DECISAO DA CAMARA
A Camara de Educacgao Basica acompanha o voto do Relator.
Sala Das Sessdes, em 04 de maio de 1998.

Presidente - Conselheiro Ulysses de Oliveira Panisset

Vice-Presidente — Francisco Aparecido Cordao
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